
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.980.648 - GO (2021/0282751-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A 
ADVOGADOS : MARCELO BUDAL CABRAL  - GO029719 

 LILIANE MENDES DE MENEZES  - GO022617 
AGRAVADO  : BIRATAN DIVINO DE SOUZA 
AGRAVADO  : ELEUZA FATIMA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA. EMPRESA PÚBLICA. REGIME JURÍDICO DE 
DIREITO PRIVADO. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO REGIME  
DE PAGAMENTOS DE PRECATÓRIO.
1. O aresto recorrido decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ, no 
sentido de que a Valec – Engenharia, Construções e Ferrovias S/A. é empresa 
pública de regime de direito privado, submetendo-se ao regime próprio das 
sociedades empresárias privadas, quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais e tributário.  Por isso, a ora recorrente não se sujeita ao regime dos 
precatórios
2. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 12 de dezembro de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.980.648 - GO (2021/0282751-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A 
ADVOGADOS : MARCELO BUDAL CABRAL  - GO029719 
   LILIANE MENDES DE MENEZES  - GO022617 
AGRAVADO  : BIRATAN DIVINO DE SOUZA 
AGRAVADO  : ELEUZA FATIMA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) 

interposto de acórdão  cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
VALEC. FERROVIA NORTE-SUL. JUSTA INDENIZAÇÃO. PERÍCIA 
OFICIAL. DATA DA PERÍCIA. ART. 12, § 2°, LEI COMPLEMENTAR N° 
76/1993. JUROS COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. A Lei Complementar n°. 
76/1993 — art. 12, § 2° — admite que o valor de mercado seja alternativamente 
considerado na data da perícia ou como consignado pelo Juiz. No caso presente, 
o que melhor representa o valor de mercado é a importância encontrada na data 
da perícia.2. A perícia judicial traduziu o preço justo da indenização devida. Os 
critérios adotados no laudo pericial para a avaliação do imóvel estão em 
consonância com as normas de regência. A metodologia adotada para obtenção 
da justa indenização consistiu no método comparativo, com o levantamento de 
dados de imóveis paradigmas e opinião de mercado. Foram considerados fatores 
como localização do imóvel e vias de acesso, a distância de centros urbanos, 
clima, solo, relevo, vegetação, recursos hídricos, bem como a capacidade de uso 
das terras, fazendo a devida homogeneização dos elementos pesquisados para se 
chegar ao valor do hectare.3. Os juros compensatórios destinam-se a remunerar 
o proprietário do imóvel pela perda de sua posse, ainda que inexista produtividade. 
O percentual deve ser de 12% (doze por cento) ao ano, devendo a respectiva 
incidência ocorrer desde a imissão na posse até o dia do efetivo pagamento da 
indenização, considerando a diferença apurada entre 80% (oitenta por cento) do 
valor ofertado em juízo e o valor fixado para a indenização (cf. Súmulas 618 do 
Supremo Tribunal Federal e 113 do Superior Tribunal de Justiça e a atual redação 
do artigo 15-A do DL 3.365/41, consoante interpretação dada pelo STF no 
julgamento da ADIn 2.332-2).4. Os juros de mora são devidos no percentual de 
6% (seis por cento) ao ano, devendo incidir a partir do trânsito em julgado da 
decisão (Súmula 70 do STJ). Inaplicável as disposições do art.100 da Constituição 
Federal c/c o art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.365/41, com a redação dada pela MP 
n. 2.183-56/2001, que estabelece o termo a quo dos juros de mora como sendo a 
partir de 1° de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria 
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ser feito. A expropriante, pessoa jurídica de direito privado, concessionária de 
serviço público, não está sujeita ao regime de precatório para pagamento de seus 
débitos judiciais.5. Na conta de liquidação, o valor apurado na perícia será 
corrigido monetariamente (LC n° 76/93 - art. 12, § 2°), seguindo-se a dedução do 
valor da oferta, com correção monetária, nos termos do Manual de Cálculos da 
Justiça Federal.6. Honorários advocaticios adequadamente arbitrados em 5% 
(cinco por cento) do valor total da diferença apurada, nos termos do art. 27, § 1°, 
do DL n°. 3.365/41, com a redação dada pela Medida Provisória 2.183/2001.7. 
Apelação não provida.Não foram opostos Embargos de Declaração foram 
rejeitados.A parte agravante, nas razões do Recurso Especial, sustenta que o art. 
15-B do Decreto-Lei 3.365/1941 foi violado. Defende que o regime de direito 
público lhe é aplicável, razão pela qual está sujeita ao regime de pagamento por 
precatório. 

O MPF apresentou parecer cuja ementa é abaixo copiada: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA 
JURÍDICA DA VALEC. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBMISSÃO AO REGIME CONSTITUCIONAL 
DE PRECATÓRIOS. PRECEDENTES DESSE SODALÍCIO SUPERIOR.O 
art. 8.º, § 3.º, da Lei 11.772/2008, prevê que a VALEC - Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A., tem natureza jurídica de empresa pública sujeita ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e 
obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários PARECER PELO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO PARA DESPROVER O RECURSO 
ESPECIAL.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.980.648 - GO (2021/0282751-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Ao 

decidir a controvérsia, o Tribunal de origem anotou: 

Não se aplica, no caso em exame, as disposições do art. 100 da 
Constituição Federal c/c o art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.365/41, com a redação 
dada pela MP n. 2.183-56/2001, que estabelece o termo a quo dos juros de mora 
como sendo a partir de 1° de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito. A expropriante, por ser pessoa jurídica de direito 
privado, concessionária de serviço público, não está sujeita ao regime de 
precatório para pagamento de seus débitos judiciais.

A irresignação não prospera, porque o aresto recorrido decidiu em 

conformidade com o entendimento do STJ de que a Valec – Engenharia, Construções e 

Ferrovias S/A., é empresa pública de regime de direito privado, submetendo-se ao regime 

próprio das sociedades empresárias privadas, quanto aos direitos e obrigações civis, 

comerciais e tributárias. 

Por isso, a ora recorrente não se sujeita ao regime dos precatórios. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. NATUREZA JURÍDICA DA 
VALEC. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBMISSÃO AO REGIME CONSTITUCIONAL 
DE PRECATÓRIOS. PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ.
1. Segundo o teor do art. 8.º, § 3.º, da Lei 11.772/2008, a VALEC - Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A. tem natureza jurídica de empresa pública sujeita ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e 
obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários.
2. Assim, por expressa disposição legal não se sujeita ao regime jurídico do art. 
100 da Constituição da República nem, pois, se lhe aplica a regra do art. 15-B do 
Decreto-Lei 3.365/1941 no tocante especificamente ao "dies a quo" da incidência 
dos juros moratórios devidos em ação de desapropriação. Aplicabilidade da 
Súmula 70/STJ.
Precedentes.
3. Descabe o exame de tese não versada no recurso especial, pena de 
ultrapassar os limites do efeito devolutivo.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1615896/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 25/06/2020)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO 
DO ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA. EMPRESA PÚBLICA. REGIME JURÍDICO DE 
DIREITO PRIVADO. INAPLICAÇÃO DO SISTEMA DE PAGAMENTOS 
POR VIA DE PRECATÓRIO. EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL. 
VIOLAÇÃO A NORMATIVOS FEDERAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DESCARACTERIZAÇÃO. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. FUNDAMENTAÇÃO 
INATACADA. SÚMULA 283/STF. "DIES A QUO" DOS JUROS 
MORATÓRIOS. APLICABILIDADE DA SÚMULA 70/STJ.
1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão 
de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional tampouco 
viola o art. 1.022 do CPC/2015.
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não se conhece do recurso especial quando o acórdão tem múltiplos 
fundamentos autônomos e o recurso não abrange todos eles. Inteligência da 
Súmula 283/STF.
3. Segundo o teor do art. 8.º, § 3.º, da Lei 11.772/2008, a VALEC - Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A. tem natureza jurídica de empresa pública sujeita ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e 
obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários.
4. Assim, por expressa disposição legal não se sujeita ao regime jurídico do art. 
100 da Constituição da República nem, pois, se lhe aplica a regra do art. 15-B do 
Decreto-Lei 3.365/1941 no tocante especificamente ao "dies a quo" da incidência 
dos juros moratórios devidos em ação de desapropriação. Aplicabilidade da 
Súmula 70/STJ.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp 1274215/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 20/08/2019)

Ante o exposto, conheço do Agravo para negar provimento ao Recurso 

Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2021/0282751-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.980.648 / 
GO

Números Origem:  00186551120124013500  186551120124013500

PAUTA: 12/12/2023 JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A 
ADVOGADOS : MARCELO BUDAL CABRAL  - GO029719 

 LILIANE MENDES DE MENEZES  - GO022617 
AGRAVADO  : BIRATAN DIVINO DE SOUZA 
AGRAVADO  : ELEUZA FATIMA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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